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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : PREVENT SENIOR PRIVATE OPERADORA DE SAUDE LTDA
ADVOGADOS : LUIZ INÁCIO AGUIRRE MENIN - SP101835

GABRIEL FERREIRA DA SILVA - SP407238
AGRAVADO : WILSON ROBERTO STANZIANI DE SOUZA
ADVOGADOS : LUCAS VITORINO MEDEIROS E SILVA - SP407308

STEPHANNY SILVA NUNES - SP409413
 

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
DANOS MORAIS CARACTERIZADOS NAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior no sentido 
de que nos casos em que a recusa indevida de cobertura de 
tratamento médico-hospitalar impõe ao usuário de plano de saúde um 
grau de sofrimento físico/psíquico que extrapola aquele decorrente do 
mero inadimplemento contratual, atingindo direito da personalidade, 
fica demonstrada a ocorrência de danos morais e caracterizado o 
direito à reparação.
2. A revisão da compensação por danos morais só é viável em recurso 
especial quando o valor fixado for exorbitante ou ínfimo. Salvo essas 
hipóteses, incide a Súmula n.º 7 do STJ, impedindo o conhecimento 
do recurso.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
4. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
DANOS MORAIS CARACTERIZADOS NAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior no sentido 
de que nos casos em que a recusa indevida de cobertura de 
tratamento médico-hospitalar impõe ao usuário de plano de saúde um 
grau de sofrimento físico/psíquico que extrapola aquele decorrente do 
mero inadimplemento contratual, atingindo direito da personalidade, 
fica demonstrada a ocorrência de danos morais e caracterizado o 
direito à reparação.
2. A revisão da compensação por danos morais só é viável em recurso 
especial quando o valor fixado for exorbitante ou ínfimo. Salvo essas 
hipóteses, incide a Súmula n.º 7 do STJ, impedindo o conhecimento 
do recurso.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
4. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

 
 

Trata-se de agravo interno interposto por PREVENT SENIOR PRIVATE 
OPERADORA DE SAÚDE LTDA. (PREVENT SENIOR) contra decisão de minha 
relatoria assim ementada:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO A ARGUMENTO ESPECÍFICO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N.º 283 DO STF. DANOS MORAIS 
INDENIZÁVEIS.CONFIGURAÇÃO.VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO- 
PROBATÓRIO. REFORMA DO JULGADO. NECESSIDADE DE 
REEXAME DA PROVA. ÓBICE DA SÚMULA N.º 7 DO STJ.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO (e-STJ, fl. 325). 

 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu a inaplicabilidade da 
Súmula n.º 7 do STJ ao caso em testilha.

Não foi apresentada contraminuta (e-STJ, fl. 348).

É o relatório.

 

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

A recorrente sustentou a não incidência da Súmula n.º 7 do STJ por 
entender que a negativa de cobertura do tratamento requerido pela autora não deu azo 
a danos morais.

É assente no STJ que a negativa indevida de cobertura de plano de saúde, 
por si só, não gera dano moral, devendo-se verificar as peculiaridades do caso 
concreto, avaliando se a conduta ilícita ultrapassou o mero inadimplemento contratual.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA Nº 182 DO STJ. RECONSIDERAÇÃO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. CONTRADIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
AFRONTA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INTERNAÇÃO MÉDICA. 
URGÊNCIA RECONHECIDA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA Nº 7 DO STJ. PERÍODO DE 
CARÊNCIA. ATENDIMENTO DE EMERGÊNCIA. RECUSA 
INJUSTIFICADA. SÚMULA Nº 597 DO STJ. DANO MORAL. 
CARACTERIZAÇÃO. SÚMULA Nº 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
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1. A contradição que dá ensejo a embargos de declaração é a interna, 
isto é, entre proposições do próprio julgado, e não entre o julgado e as 
razões da parte.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos 
(Súmula nº 7 do STJ). 2.1. O Tribunal de origem afirmou que, quando 
da recusa de internação pelo plano de saúde, o autor se encontrava 
em estado de emergência médica e que, em tal quadro clínico, foi 
obrigado a procurar, sem auxílio algum da operadora do plano, leito 
disponível para atendimento na rede pública de saúde. A alteração das 
conclusões do julgado demandaria o reexame da matéria fática, o que 
é vedado em sede de recurso especial.
3. 'A cláusula contratual de plano de saúde que prevê carência para 
utilização dos serviços de assistência médica nas situações de 
emergência ou de urgência é considerada abusiva se ultrapassado o 
prazo máximo de 24 horas contado da data da contratação' (Súmula nº 
597 do STJ).
4. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o mero 
descumprimento contratual não enseja indenização por dano 
moral. No entanto, nas hipóteses em que há recusa de cobertura 
por parte da operadora do plano de saúde para tratamento de 
urgência ou emergência, segundo entendimento jurisprudencial 
desta Corte, há configuração de danos morais indenizáveis (AgInt 
no REsp nº 1.838.679/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 3/3/2020, DJe 25/3/2020). Aplicação 
da Súmula nº 83 do STJ.
5. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão 
da Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo nos próprios 
autos."
(AgInt no AREsp 1.657.633/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, DJe 14/8/2020 – grifou-se)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. DEMORA NA AUTORIZAÇÃO PARA O 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO DE URGÊNCIA. RISCO DE MORTE. 
DANO MORAL CONFIGURADO. VALOR INDENIZATÓRIO. REVISÃO 
DO ENTENDIMENTO DA CORTE ESTADUAL. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior no 
sentido de que a recusa indevida de cobertura de procedimento 
médico urgente impõe ao usuário de plano de saúde um grau de 
sofrimento físico/psíquico que extrapola aquele decorrente do 
mero inadimplemento contratual, atingido direito da 
personalidade, e dando ensejo a indenização por danos morais.
2. Consolidou-se no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de 
que, em âmbito de recurso especial, os valores fixados a título de 
indenização por danos morais, porque arbitrados com fundamento nas 
peculiaridades fáticas de cada caso concreto, só podem ser alterados 
em hipóteses excepcionais, quando constatada nítida ofensa aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, situação 
inexistente no caso concreto, de modo que a sua revisão encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.003.150/RJ, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022 
- grifou-se)
 

No caso dos autos, o TJSP consignou que:
 
No presente caso, a interrupção irregular do plano do autor 
resultou em transtorno anormal, pela essencialidade do serviço, 
não se equiparando a mero aborrecimento, caracterizando-se o 
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dano moral que foi bem estabelecido, com razoabilidade e 
proporcionalidade.
A lesão anímica restou configurada na espécie, eis que a indevida 
resolução unilateral e imotivada do plano de saúde ensejou a situação 
de angústia e aflição psicológica ao requerente. É certo, ademais, que 
o dano moral no caso dos autos, cuida-se de hipótese “in re ipsa”, uma 
vez que, por lesionarem direitos e valores fundamentais, fica 
dispensada a prova dos sentimentos humanos desagradáveis, sendo o 
prejuízo presumido (e-STJ, fl. 226 - sem destaque no original).
 

Nesse contexto, a alteração das conclusões adotadas pela Corte estadual 
(quanto a afronta a direito da personalidade do autor e a ocorrência de danos morais 
indenizáveis) demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme a Súmula n.º 7 
do STJ.

Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para sua 
alteração.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.112.451 / SP
Número Registro: 2023/0433815-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
11367086520228260100

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PREVENT SENIOR PRIVATE OPERADORA DE SAUDE LTDA
ADVOGADOS : LUIZ INÁCIO AGUIRRE MENIN - SP101835

GABRIEL FERREIRA DA SILVA - SP407238
RECORRIDO : WILSON ROBERTO STANZIANI DE SOUZA
ADVOGADOS : LUCAS VITORINO MEDEIROS E SILVA - SP407308

STEPHANNY SILVA NUNES - SP409413

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PREVENT SENIOR PRIVATE OPERADORA DE SAUDE LTDA
ADVOGADOS : LUIZ INÁCIO AGUIRRE MENIN - SP101835

GABRIEL FERREIRA DA SILVA - SP407238
AGRAVADO : WILSON ROBERTO STANZIANI DE SOUZA
ADVOGADOS : LUCAS VITORINO MEDEIROS E SILVA - SP407308

STEPHANNY SILVA NUNES - SP409413

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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